
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. SEGUNDA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI 47/19, 
protocolo 7457, encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que dispõe a 
criação e reestruturação de cargos do quadro de pessoal, da Administração 
Direta, da Prefeitura Municipal de Santo André e dá outras providências. As 
Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS apresentaram o Parecer nº 70/19 
opinando pela sua APROVAÇÃO. Apresentada MENSAGEM ADITIVA, protocolo 
8778. 
 
PROCESSO N.º 5.515/19                                       quorum: M.A. 
RETIRADO O PRAZO DE URGÊNCIA – SOBRESTA EM 05.03 
ADIADO POR 1 SESSÃO – ENTRA EM 28.11 
 

2. Discussão e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 154/19, protocolo 
18091, referente ao PROJETO DE LEI CM 14/19, que autoriza o Executivo 
Municipal a criar isenção do pagamento da taxa de inscrição em concursos 
públicos e testes seletivos municipais oferecidos por autarquias, fundações 
e entidades da administração direta e indireta de Santo André, em favor dos 
candidatos desempregados ou que percebem remuneração de até 01 (um) 
salário mínimo e dá outras providências. A Comissão de JUSTIÇA apresentou 
o Parecer nº 141/19 opinando pela sua REJEIÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 357/19                  quorum: M.A. p/ rej. 
MANTIDO 

 
3. Discussão e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 155/19, protocolo 
18092, referente ao PROJETO DE LEI CM 31/19, que dispõe sobre a utilização 
de terrenos públicos e privados ociosos para implantação do Programa 
Horta Comunitária. A Comissão de JUSTIÇA apresentou o Parecer nº 142/19 
opinando pela sua REJEIÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 1.109/19                  quorum: M.A. p/ rej. 
REJEITADO 
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REQUERIMENTOS DE INCLUSÃO 
 
4. PRIMEIRA discussão e votação do PROJETO DE LEI 46/19, protocolo 7186, 
encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que dispõe sobre o Orçamento 
Geral do Município de Santo André para o exercício de 2020. PENDENTE de 
parecer da Comissão de FINANÇAS. Apresentadas MENSAGEM ADITIVA, 
protocolo 8685, e EMENDAS, protocolos 8600, 8601, 8602, 8603, 8604, 8605, 
8606, 8607, 8608, 8609, 8610, 8611, 8612, 8613, 8614, 8615, 8616, 8617, 8618, 
8619, 8620, 8621, 8622, 8623, 8624, 8626, 8627, 8629, 8630, 8631, 8632, 8634, 
8636, 8645, 8646, 8647, 8648, 8663, 8664, 8665, 8666, 8667, 8669, 8672, 8673, 
8674, 8675, 8676, 8677, 8680, 8681, 8682, 8683, 8684, 8686, 8687, 8688, 8689, 
8690, 8691, 8692, 8771, 8772, 8773. 
 
PROCESSO N.º 5.249/19                                           quorum: M.A. 
SOBRESTAMENTO: VIDE INCISO III DO ART. 129 DA LOM 
ADIADO POR 1 SESSÃO – ENTRA EM 28.11 
 

5. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI 48/19, 
protocolo 7271, encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que desafeta área 
da categoria de bem de uso comum do povo para categoria de bem público 
dominial e autoriza a alienação de bem imóvel. PENDENTE de parecer das 
Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS. 
 
PROCESSO N.º 5.332/19                                              quorum: 2/3 
RETIRADO O PRAZO DE URGÊNCIA – SOBRESTA EM 03.03 
ADIADO POR 1 SESSÃO – ENTRA EM 28.11 
 

6. PRIMEIRA discussão e votação do PROJETO DE LEI 50/19, protocolo 7561, 
encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que altera a Lei nº 9.122, de 31 de 
março de 2009, que instituiu o Programa Municipal de Parcerias Público-
Privadas no âmbito do Município de Santo André. As Comissões de JUSTIÇA 
e de FINANÇAS exararam parecer verbal opinando pela sua APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 5.616/19                                              quorum: 2/3 
SOBRESTA EM 03.12 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 
7. PRIMEIRA discussão e votação do PROJETO DE LEI 51/19, protocolo 7593, 
encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que altera a Lei nº 10.192, de 30 
de agosto de 2019, que denomina logradouros localizados na Vila 
Metalúrgica, no Município de Santo André. As Comissões de JUSTIÇA e de 
FINANÇAS exararam parecer verbal opinando pela sua APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 5.645/19                                         quorum: 2/3 
SOBRESTA EM 03.12 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 
 
 
 
 



8. PRIMEIRA discussão e votação do PROJETO DE LEI 53/19, protocolo 7595, 
encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que dispõe sobre a denominação 
de logradouros localizados no Bairro Cata Preta e altera a Lei nº 8.548, de 13 
de outubro de 2003, que denomina logradouros do Conjunto Habitacional 
Cata Preta. As Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS exararam parecer verbal 
opinando pela sua APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 5.647/19                                         quorum: 2/3 
SOBRESTA EM 03.12 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 

9. PRIMEIRA discussão e votação do PROJETO DE LEI 55/19, protocolo 8037, 
encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que institui o Fundo de Apoio à 
Gestão Cultural, e dá outras providências. As Comissões de JUSTIÇA e de 
FINANÇAS apresentaram o Parecer nº 75/19 opinando pela sua APROVAÇÃO. 
Apresentada EMENDA, protocolo 8090. 
 
PROCESSO N.º 6.075/19                                       quorum: M.A. 
SOBRESTA EM 11.02 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 

10. SEGUNDA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI 56/19, 
protocolo 8074, encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que dispõe sobre a 
reclassificação de cargos da Administração Direta e Indireta e dá outras 
providências. As Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS apresentaram o 
Parecer nº 73/19 opinando pela sua APROVAÇÃO. Apresentadas MENSAGEM 
ADITIVA, protocolo 8404, e EMENDAS, protocolos 8137, 8227, 8262, 8359, 8374, 
8465, 8486, 8510, 8511, 8539, 8540, 8568, 8581, 8658, 8671, 8768, 8818, 8850, 
8878, 8895, 8924 e 8936. 
 
PROCESSO N.º 6.111/19                                       quorum: M.A. 
SOBRESTA EM 11.02 
ADIADO POR 1 SESSÃO – ENTRA EM 28.11 
 
11. PRIMEIRA discussão e votação do PROJETO DE LEI 57/19, protocolo 8178, 
encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que autoriza o Poder Executivo a 
contratar linha de crédito especial com a União, nos termos da Emenda 
Constitucional nº 99, de 2017, e dá outras providências. As Comissões de 
JUSTIÇA e de FINANÇAS apresentaram o Parecer nº 76/19 opinando pela sua 
APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 6.210/19                                         quorum: 2/3 
SOBRESTA EM 11.02 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 

 

 

 

 

 



12. PRIMEIRA discussão e votação do PROJETO DE LEI 58/19, protocolo 8451, 
encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que dispõe sobre normas 
urbanísticas aplicáveis à instalação e ao licenciamento de infraestruturas de 
suporte para equipamentos de telecomunicações e Estações Transmissoras 
de Radiocomunicação – ETR, autorizadas e homologadas pela Agência 
Nacional de Telecomunicações – ANATEL no Município de Santo André, nos 
termos da legislação federal vigente, e dá outras providências. As Comissões 
de JUSTIÇA e de FINANÇAS apresentaram o Parecer nº 77/19 opinando pela sua 
APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 6.467/19                                        quorum: m.s. 
SOBRESTA EM 27.02 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 
13. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 105/19, 
protocolo 5994, de autoria do Vereador TONINHO DE JESUS, que dispõe sobre 
o direito de preferência na matrícula e na transferência da matrícula dos 
filhos de mulheres vítimas de violência nas creches municipais da cidade de 
Santo André. As Comissões de JUSTIÇA, de FINANÇAS e de EDUCAÇÃO 
exararam parecer verbal opinando pela sua APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 4.064/19                              quorum: m.s. 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 

14. PRIMEIRA discussão e votação do PROJETO DE LEI CM 127/19, protocolo 
7073, de autoria do Vereador TONINHO DE JESUS, que dispõe sobre a 
proibição de fornecimento de produtos de plástico de uso único nos locais 
que especifica. As Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS exararam parecer 
verbal opinando pela sua APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 5.140/19                             quorum: m.s. 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 

 

 


